MOÇÃO N° 79 , DE 2003.

O governo federal está propondo o aumento da arrecadação do imposto de renda penalizando ainda mais a classe média através da redução dos abatimentos com despesas de saúde e educação. Com mais este arrocho fiscal o governo traça a meta de aumentar em R$ 3 bilhões o montante arrecadado.

A ausência de correções adequadas na tabela do imposto de renda e a manutenção da alíquota de 27,5%, a elevação da base de cálculo sobre a CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – e diversas outras ações do governo tem feito com que a carga tributária sobre a classe média atinja níveis insuportáveis, reduzindo de forma bastante significativa seu nível de vida e desestimulando empreendedores e profissionais.

O novo golpe contra bolso da classe média que se pretende estabelecer limitando os abatimentos de despesas com saúde e educação é o agravamento de uma injustiça, pois se antes já era inaceitável que os contribuintes que pagam seus impostos tenham, ainda por cima, de contratar planos de saúde e escolas particulares, agora se pretende que este segmento social pague pelos serviços aos quais teriam direito como cidadãos por uma terceira vez, ao impedir que as despesas com estes serviços básicos sejam abatidas dos impostos a serem pagos.

A classe média tem sido historicamente a mais taxada do país, é ela que tem sido a vítima preferencial de todos os arrochos tributários.  Isto tem impedido não só que este segmento exerça todo o seu potencial como empreendedor e como força dinâmica do desenvolvimento econômico e como mercado consumidor, mas tem até mesmo impedido a este segmento a manutenção do seu nível de vida, que vem decaindo como demonstram diversas reportagens publicadas nos últimos dias.

Ao propor este novo arrocho fiscal sobre a classe média o governo demonstra que seu discurso de favorecimento às micro e pequenas empresas é vazio, porque embora reconheça que estes segmentos são os que tem maior potencial de gerar empregos, tem sido ele o mais penalizado pelas propostas governamentais.

É importante também assinalar que estes segmentos tem sido penalizados justamente por serem os que menos sonegam, se tornando, portanto vítimas de sua própria civilidade e cidadania no que diz respeito ao pagamento de tributos porque é por pagarem seus impostos que são a vítima preferencial da sanha tributária do governo.

Considerando estas questões proponho a seguinte MOÇÃO
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Insurge-se contra a redução dos abatimentos com as despesas de educação e saúde pretendida pelo governo federal e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido de que sejam revistos os planos de aumento arrecadatório do Imposto de Renda via redução destes abatimentos. 

Sala das Sessões, em 9/6/2003.

a) Vaz de Lima
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